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RELATÓRIO DE VIAGEM A ALAGOAS E SERGIPE 
Em continuidade às visitações empreendidas pelo SINDIJUDICIÁRIO/ES em conjunto 
com os servidores que manuseiam o processo eletrônico no Tribunal de Justiça, e 
complementando o relatório anteriormente encaminhado à Presidência do TJ, acerca das 
visitações feitas aos Estados da Paraíba, Pernambuco e Brasília no Distrito Federal, o 
Presidente do Sindijudiciário, Carlos Thadeu Teixeira Duarte, apresenta sua opinião sob o 
sistema de processo eletrônico dos Estados de Alagoas e Sergipe. 
Em Alagoas, observou-se a existência de 03 (três) programas eletrônicos; SAJE 1 – para 
os processos que tramitam em 1.ª Instância, SAJE 2 – para os processos que tramitam em 
2.ª Instância e INTRAJUS, todos de fácil comunicação entre si e funcionando em perfeita 
sintonia. Todos os programas são coordenados pela empresa SOFTPLUN de Santa 
Catarina com uma equipe de 02 (dois) servidores do Tribunal sob a coordenação de um 
representante da empresa citada. 
O referido Estado conta com 82 (oitenta e duas) Comarcas TOTALMENTE 
DIGITALIZADAS, sendo que 18 (dezoito) Varas Cíveis com processos eletrônicos e 
comuns. Exemplo: Vara dos Feitos da Fazenda com 3.400 (três mil e quatrocentos) 
processos, sendo 900 (novecentos) totalmente virtualizados em perfeita comunicação com 
todos os Cartórios, Oficiais de Justiça e com a Comarca de Piranhas onde todas as 
comunicações e precatórios são feitos virtualmente. 
Vale destacar que em todas as Varas visitadas a unanimidade de servidores apontou as 
vantagens do sistema atual, sem qualquer interesse no retorno do sistema antigo – 
processos físicos. O programa começou a ser instalado em outubro de 2011, iniciando em 
janeiro a digitalização total dos processos, com resultados práticos já alcançados, 
especialmente, o julgamento dos feitos em 1.ª Instância em até 06 (seis) meses a partir da 
distribuição. Tal ocorre também no Estado de Alagoas quanto em Sergipe. 
Quanto aos problemas de “queda de sistema” que antes ocorriam uma vez por semana, 
hoje são limitados a no máximo 03 (três) por mês. 
O sistema eletrônico de processos é controlado pela DIATI – Diretoria Adjunta de 
Tecnologia de Informática, localizada em prédio com amplo espaço, extremamente 
organizada, existindo inclusive escaninho para a guarda dos equipamentos e aparelhos 
que aguardam conserto ou manutenção. 
Em relação ao Estado de Sergipe reiteramos todo o exposto anteriormente, sendo o 
Estado onde se constatou a melhor funcionalidade, aplicabilidade e acessibilidade, isso 
em comparação com os demais Estados visitados: Mato Grosso do Sul, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas e o Distrito Federal. 
O sistema é tão funcional e moderno que tanto o Presidente anterior quanto o atual do 
Tribunal de Justiça daquele Estado são unânimes em afirmar que o PJ-e nada mais é que a 
cópia do sistema implantado no Sergipe. O sistema implantado em Sergipe foi criado, 
pensado, estruturado e colocado em execução pelo próprio Tribunal e lá não se cogita a 
adoção do PJ-e em detrimento do sistema próprio. 
De tudo o que foi visto e analisado, tanto o Presidente do Sindijudiciário, quanto o 
Diretor Administrativo-Financeiro, Francisco Manoel Bitencourt e o servidor Felippe 
Martinelli (analista judiciário do Juízo da Serra) chegaram à conclusão que enquanto 
esses Estados visitados estão na Era Modernizada, nós nos encontramos na “Época das  
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Cavernas”. 
Apenas um exemplo simples e comparativo da afirmativa supra: enquanto no Estado de 
Sergipe a senha de acesso dos servidores é emitida imediatamente ao cadastro aqui no 
nosso Estado, o fornecimento de senha pode chegar até 06 (seis) meses. 
Concluímos, não sem consignar o comprometimento de servidores e Magistrados nesses 
Estados, posto que em TODAS as Comarcas visitadas foram encontrados Juízes, 
assessores e servidores comissionados/função gratificada, em total respeito à carga 
horária estabelecida. 
Lamentavelmente, em nosso Estado, em visitação a 16 (dezesseis) Comarcas feita por 
nós, na qualidade de Presidente da Entidade, da Diretora Adda Maria Monteiro Lobato e 
do Diretor José Carolino da Costa, somente encontramos Juízes em 06 (seis) delas, sendo 
que dessas 06 (seis) em apenas 04 (quatro) os assessores também cumpriam sua carga 
horária. 
O Sindijudiciário entende que devido às divergências entre os programas usados no Poder 
Judiciário do ES, é necessário criar equipes com técnicos e servidores que conheçam o 
problema da não funcionabilidade do sistema para ensinar nas comarcas, como o sistema 
irá funcionar e como os dados serão preenchidos. 
Assim, é indiscutível que o projeto de reestruturação somente avançará com o 
comprometimento de Magistrados, Diretores do Tribunal, Servidores, especialmente os 
comissionados e funções gratificadas, do contrário não alcançaremos os resultados 
desejados. 
Encerramos, colocando-nos à disposição desta Presidência para quaisquer outros 
esclarecimentos que se fizerem necessários. 
 

REUNIÃO HOJE PARA ASSINATURA DO TERMO 
 

Na tarde de hoje haverá uma reunião na Presidência do Tribunal de Justiça, para 
assinatura de um termo de cooperação entre o TJES, Tribunal Regional do Trabalho e 
Sindicatos envolvidos no processo dos precatórios. O Sindijudiciário estará presente na 
referida reunião. 
 

PRESIDENTE DO TJ REAFIRMA CALENDÁRIO 
 

Durante as reuniões nas Comarcas sobre o Orçamento Participativo para 2013, o 
Presidente do Tribunal de Justiça Desembargador Pedro Valls Feu Rosa reafirmou o 
cronograma pré-estabelecido para a questão da Reestruturação do Poder Judiciário 
Capixaba. Segundo o Presidente do Sindijudiciário, Carlos Thadeu Teixeira Duarte, o 
Desembargador Presidente afirmou que quer os projetos no dia 22 de julho para submetê-
los à análise do Sindijudiciário e AMAGES no dia 23. A Assembleia Geral dos 
trabalhadores para tratar do assunto, sugerindo alterações ou aprovando os referidos 
projetos, deverá acontecer no dia 27 do corrente. 

 
 “A UNIÃO É A NOSSA MAIOR ARMA” 

A Diretoria 
 

 


